
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 468.970 - SC (2018/0237453-8)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ELIAS RUDOLF (PRESO)
AGRAVADO  : ADRIANO ESPINDOLA DE SOUZA 
AGRAVADO  : JANAINA APARECIDA ROEPCKE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL MINISTERIAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PENA-BASE 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. QUANTIDADE NÃO RELEVANTE. 
VALORAÇÃO AFASTADA. ANTECEDENTE MUITO ANTIGO. 
DIREITO AO ESQUECIMENTO. DUAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.  APLICADA A OPÇÃO MAIS 
BENÉFICA. REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A não relevante quantidade de droga – 4,58g de maconha, 5,6g de 
crack, e 8,3g de cocaína –, desassociada de circunstâncias adicionais 
(inserção em grupo criminoso de maior risco social, atuação armada, 
envolvendo menores ou com instrumentos de refino da droga, etc.), não 
justifica a exasperação da pena-base, por inexistente anormal gravidade.

2. Constatado o decurso de grande período de tempo, como no caso dos 
autos – mais de 14 anos do cumprimento da condenação anterior –, tem a 
Sexta Turma mitigado os efeitos das sentenças condenatórias anteriores, 
para o fim de reconhecimento de maus antecedentes, ensejando o direito 
ao esquecimento. Precedentes.

3. Reconhecida a ausência de fundamentação para aplicação de duas 
restritivas de direitos, hipótese mais gravosa prevista no § 2º do art. 44 do 
CP, foi concedida a opção mais benéfica – uma restritiva de direitos mais 
multa, a ser definida pelo Juízo de origem.

4. Agravo regimental improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, 
Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília (DF), 28 de março de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Presidente e Relator
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